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Processo nº 0174195-44.2009.8.19.0001 (2009.001.174827-4)
Trata-se de ação indenizatória, com pedido de tutela antecipada, entre as partes acima epigrafadas, ambas qualificadas na exordial. Relata o autor que é correntista do réu, onde é titular da conta corrente nº08901-7, da agência 6001, sendo que, após a abertura da referida conta, chegou a residência do autor um cartão denominado Itaú Múltiplo, e com ele, uma carta que continha a seguinte frase: ´desbloqueie já seu Cartão Itaú Múltiplo´. Conforme solicitado, se dirigiu até uma das agências do Réu e procedeu ao desbloqueio de seu cartão, iniciando, deste modo, a movimentação de sua conta corrente. Ocorre que, para surpresa e desespero do autor, no mês de fevereiro/2009 foram realizados cinco saques e sua conta corrente, sendo cada um no valor de R$5.000,00, perfazendo, deste modo, o montante de R$25.000,00. Perplexo com a situação, ligou para o SAC, onde recebeu a informação de que teria que se dirigir até sua agência e realizar o bloqueio de seu cartão. Relata que assim foi feito, tendo imediatamente se dirigido a uma atendente, de nome Maria, que cancelou seu cartão e orientou a se dirigir até uma Delegacia Policial para posterior análise da devolução do dinheiro, tendo ele também atendido à orientação recebida e registrado o ocorrido. Ressalta que os cinco saques efetuados na sua conta, segundo seu gerente, foram realizados na boca do caixa, em uma agência bancária do Estado do Espírito Santo. Salienta que, ao retornar a agência e entregar o RO, foi surpreendido com a informação de que teria que aguardar o prazo de 15 dias, no mínimo, para reaver o dinheiro indevidamente retirado de sua conta. Requer, deste modo: a) a gratuidade de justiça, b) a concessão da tutela antecipada para determinar que o réu devolva imediatamente a quantia indevidamente sacada, c) a inversão do ônus da prova, d) a condenação da ré a devolver em dobro os valores sacados, e) a condenação da ré a pagar ao autor a quantia de R$25.000,00 a título de danos materiais, bem como 100 salários mínimos pelos danos morais por ele suportados. Com a inicial de fls. 02/18, vieram os documentos de fls. 19/36. Às fls.46, decisão deferindo a gratuidade de justiça. Contestação, às fls.49/119, na qual o demandado sustenta a inexistência de ato ilícito imputável ao contestante, destacando a segurança das operações com os cartões de débito. Alega, outrossim, a ocorrência de culpa exclusiva do autor, que teria sido desidioso na guarda de sua senha de uso estritamente pessoal. Aduz, também a inexistência de nexo causal, bem como de danos materiais e morais a serem reparados na espécie. Por fim, sustenta ainda a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, bem como a impossibilidade da antecipação da tutela requerida. Em réplica, às fls.123/126, onde o demandante rechaça os argumentos apresentados na peça de bloqueio, haja vista que em saques realizados na boca do caixa não é feito a leitura do chip, mas apenas da tarja magnética. Salienta, deste modo, que a culpa do réu é evidente, pois negligenciou na prestação de seus serviços. No mais, afirma que além dos indiscutíveis danos materiais, é patente também os danos morais, na medida em que ficou sem o dinheiro que recebeu em decorrência do falecimento de sua mãe, em um acidente automobilístico, e que seria destinado para a aquisição de sua casa própria, o que não pode ser feito ante o apurado nestes autos. O demandado manifesta-se em provas, às fls.130/131, requerendo a juntada da correspondência formalizada pelo autor, a realização de perícia grafotécnica, o depoimento pessoal do autor. Às fls.133, decisão deferindo a realização das provas requeridas. Às fls.135, apresentação dos quesitos da parte autora. Às fls.138/139, apresentação dos quesitos do demandado. Laudo pericial acostado às fls.194/259, na qual o perito, após confrontar a assinatura questionada com os padrões oferecidos, identificou divergência de ordem genética e dinâmica, concluindo tratar-se de assinatura espúria. Às fls.260, manifestação do autor sobre o laudo, dizendo não ter mais provas a produzir, bem como não possuir interesse na realização da audiência de conciliação. Às fls.261/262, manifestação do demandado acerca da peça técnica, sustentando que a falsificação não foi grosseira, tendo sido necessário haver um laudo técnico que a atestasse. Logo, não era perceptível ao homem médio. Relatados, decido. Trata-se de relação de consumo, subsumida à Lei nº 8.078/90, razão pela qual se aplica, por conseguinte, os princípios ali dispostos, em especial o da boa-fé objetiva e o do equilíbrio dos contratos, não olvidando, por outra banda, dos princípios da adequação, eficiência e segurança, como, previsto no art. 22, do Código Consumerista. Assim, conforme disciplina do retromencionado diploma legal, em seu art. 14, a sua responsabilidade é objetiva, estando o consumidor desonerado do ônus de provar a culpa do réu no evento danoso, bastando tão somente prova do dano sofrido e do nexo de causalidade. In casu, ao término da instrução restou comprovado não só os saques havidos na conta corrente mantida pelo autor na instituição ré, como também que eles foram realizados diretamente no caixa, mediante leitura da tarja magnética (trilha), e assinatura do cliente. Outrossim, no laudo técnico acostado aos autos, o douto expert que o subscreve, ao confrontar as assinaturas apostas nos susomencionados comprovantes com a do autor, encontrou divergências de ordem genética e dinâmica que negativaram pertencer ao punho escritor do autor, por conseguinte, consagra assinatura espúria. Destarte, conquanto de um lado dúvidas não restam nem quanto ao dano, nem quanto ao nexo causal entre ele e o atuar dos prepostos da instituição demandada, doutro não se pode deixar que a prova técnica produzida nos autos confirmam a falsificação havida. Por outra banda, no que tange ao dano moral, tem-se que o mesmo resta evidente na medida em que pelo que se extrai dos autos, a quantia subtraída da conta do autor corresponde a nada mais nada menos do que 20(vinte) vezes o valor de seu salário. Isto posto, julgo PROCEDENTE a presente demanda para condenar a instituição ré a indenizar o autor, a título de danos materiais, no quantum de R$25.000,00(vinte e cinco mil reais) corrigidos desde o efetivo desconto, e com juros legais desde a citação. Condeno-a, ainda, a indenizá-lo, a título de danos morais, no quantum de R$5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos desde a sentença e com juros desde a citação, bem como nas custas e honorários advocatícios, que ora arbitro em R$1000,00 (hum mil reais). PRI. Com o trânsito, superado o prazo de seis meses sem o início da fase executória ou encerrada esta, dê-se baixa e arquivem-se os autos verificadas as custas.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
